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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURíDICO No 45812025

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. tlClTAçOrS E t
CONTRATOS. ABERTURA DE PROCESSO DE PREGÃO

ETETRÔNICO. Registro de preço para futura e eventual
necessidade de prestação dos serviços de controle e combate de
vetores e pragas urbanas (cupins, formigas, mosquitos, insetos,
ratos, animais peçonhentos e entre outros), desinsetização,

desratização, descupinização e desalojamento de pombos,
morcegos e abelhas para os diversos Órgãos Públicos vinculados
à Prefeitura Municipal de Lagarto e como partícipes os Fundos

Municipais de Saúde e Assistência Social. Exame das minutas de

edita! e contrato. Pregão eletrônico. Inteligência da Lei Federal

de no 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto Federal de
no 11.462/23 e Decreto Municipal de no 1.046/23, bem como as

disposições descritas na íntegra deste edital e em seus anexos.

I. RELATóRIO

A Procuradoria-Geral do Município de lagarto, conforme as atribuições

estabelecidas pelo Art. 25, I e seguintes, da Lei Municipal de n" 122, de 02 de janeiro de

2025, e pelo Decreto Municipal de Nomeação de 02 dejaneiro de 2025, fora provocada para

apresentar parecerjurídico, sob o aspecto jurídico e formal, acerca do que se segue.

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Secretaria Municipal de

Gestão das Licitações, Contratações e Logística visando o registro de preço para futura e

eventual necessidade de prestação dos serviços de controle e combate de vetores e pragas

urbanas (cupins, formigas, mosquitos, insetos, ratos, animais peçonhentos e entre outros),
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desinsetização, desratização, descupinização e desalojamento de pombos, morcegos e

abelhas para os diversos Órgãos Públicos vinculados à Prefeitura Municipal de Lagarto e

como partícipes os Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social.

Assim, trata-se da solicitação de parecer jurídico acerca da legalidade das

regras e condições fixadas no edital e minuta do contrato referente ao procedimento

licitatório na modalidade pregão eletrônico, do tipo Menor Preço por Lote, em

conformidade com a Lei Federal de no 14.133/21 , Lei Complementar 123/06, Decreto Federal

de no 11.462/23 e Decreto Municipal de no 1.046/23, bem como as disposições descritas na

íntegra deste Edital e em seus anexos.

As condições da presente análise envolvem os seguintes documentos os

quais são relevantes para a análise jurídica:

l) Documento de formolizoçõo da demondo;

) Pesquiso de mercodo com cotoções de preços;

ll0 Solicitoçõo/ Reservo de Dotdção;
lV) Estudo técnico preliminor;

W Justificotiva;
Vl) Autorkoção;
Vll) Termo de reÍerêncio;
Vlll) Minuto do Editol e onexos.

Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos

legais quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente

procêsso, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo
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setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos

autos.

Nesse sentido também é o entendímento do TCU:

"344. Há entendimentos nesto Corte no sentido de que não se pode responsabilizor o
parecerista jurídico pela deficiêncio na especificoção técnico do licitoçõo, jó que tal ato
é estranho à suo áreo de otuação, à exemplo do Acórdão 181/2015-TcU-Plenário, de

relatoria do Ministro Vitol do Rego. Além desse, o Relatorio do Ministro Raimundo
Carreiro que fundomentou o Acórdão 786/2010- TCU-Plenário também segue essa

linho de entendimento, especificando o função do porecer jurídico: 'O parecer do
ossessorio jurídico constitui um controle sob o prisma da legalidode, isto é, a opinião
emttida otesta que o procedimento respeitou todos as exigências legois. O parecerista
jurídico não tem competêncio paro imiscuir-se nos questões eminentemente técnicos

do editoL"

(Acordão TCU 1492/21)

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico \

é feito nos termos do art.53, l, ll e72,lll da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021,

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da

impessoalidade, que deve nortear as compras e contrataçôes realizadas pela Administração

Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da

licitação. 
i,

É o relatório. Passa-se para a análise jurídica.

il - DOS ORçAMENTOS OBTIDOS
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E na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de

encargo, que nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações

expressa a vontade da Administração e representa o que ela deseja para satisfazer a sua

necessidade. É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos'de

contratação exige ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a identificação precisa da

faixa usual de valores praticados para objeto similar ao pretendido.

Corroborando ao entendimento a Lei n" 14.133/2021 em seu art. 23, §1o,

assim disciplinou sobre o valor estimado da contratação:

"Art. 2i. O volor previamente estimodo do.controtoção deverá ser compatível com os

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de boncos de

dados públicos e as quantidades a serem contratodos, obseruados o potenciol
economio de escala e as peculiaridodes do locol de execução do objeto.

(...)

§ 7o No processo licitotorio poro aquisição de bens e controtoção de serviços em gqral,

conforme regulomento, o volor estimado será definido com base no melhor preço

oferido por meio do utilizoção dos seguintes porâmetros, adotados de formo
combinado ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguois à mediana do item

correspondente no poinel pora consulto de preços ou no bonco de preços em soúde

disponíveis no Portol Nocionol de Contratoções Públicas (PNCP);

ll - controtações similares feitas pela Adminktraçõo Público, em execução ou h

concluídos no período de 1 (um) ano anterior à dato da pesquiso de preços, inclusive
medionte sistemo de registro de preços, observado o índice de otuolizaçõo de preços

correspondente;

lll - utilização de dados de pesquisa publicodo em mídio especiolizodo, de tobelo de

referência formalmente aprovoda pelo Poder Executivo federol e de sítios eletrônicos

especializodos ou de domínio omplo, desde que contenhom o doto e hora de acesso;
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lV - pesquko direto com no mínimo 3 (três) fornecedores, medionte solicitoção formol
de cotoção, desde que sejo opresentodo justiFtcotivo do escolho desses fornecedores e
que nõo tenham sido obtidos os orçomentos com mais de 6 (seis) meses de

ontecedêncio do doto de divulgoção do editol;

V - pesquiso no bose nocionol de notos ftscok eletrônicas, no formo de regulomento."

No presente caso, para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram

considerados parâmetros prêvistos em contratações similares de outros entes públicos,

através de pesquisa mercadológica com empresas que realizam os mesmos serviços.

ttl. DA ANÁIEE JURíDrcA

Preliminarmente, cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adêntrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar t

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo

hipóteses teratológicas.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
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De outro Iado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de

atos administrativos, nem de atosjá praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar

se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes \

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.133/2021 estabelece todos os elementos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

vejamos:

"Art. 18. A fose preporotório do processo licitotório é carocterizodo pelo planejomento

e deve compatibilizar-se com o plono de contratoções onuol de que troto o inciso Vll
do caput do art. 12 desto Lei, sempre que eloborado, e com as leis orçomentários, bem
como abordor todos as considerações técnicos, mercadológicas e de gestão que podem
interferir no controtoção, compreendidos:

\

I - a descrição da necessidode do contratação fundomentado em estudo técnico
preliminor que coraderize o interesse público envolvido;

ll - o definição do objeto poro o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, onteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o coso;

lll - a definiçõo dos condições de execuçõo e pogomento, dos gorontios exigidas e

ofertados e dos condições de recebimento;

lV - o orçomento estimodo, com os composições dos preços utilizados poro suo

formoção;

\
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Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o Menor Preço por

Lote, atende o que determina o art. 6o, inciso XLl, da Lei no 14.133/2021, cuja redação é dispa

seguinte:

"Art. 60 Pora os fins desto Lei, considerom-se:

XLI - pregão: modalidade de licitaçõo obrigatório poro aquisiçõo de bens e serviços

comuns, cujo critério de julgomento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto."

De acordo com o que se é disposto no art. 6 da NLLC, denota-se que o

processo licitatório aqui analisado seguiu todas as regulamentações, bem como as

legislações municipais conexas. lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo

"menor preço por lote", mostra-se adequada para a modalidade determinada pelo

legislador.

Ato contínuo, analisando os documentos que compõem a instrução'do

processo de contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do

processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo

de reserva orçamentária, o termo de referência, a minuta do edital e a portaria de designação

de pregoeiro e equipe de apoio.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

t
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Ademais, não se trata a análise do plano anual de contratações de ato

obrigatório para a realizaçáo do certame, uma vez que, o inciso Vll, do artigo 12 da NLLC,

afere a facultatividade da elaboração do próprio plano anual de contratações, in fine:

"Art. 12. No processo licitatório, observor-se-ó o seguinte:

\

(..)

\-i
Vll - a portir de documentos de formalizaçõo de demandas, os órgõos responsáveis

pelo plonejamento de codo ente federativo poderõo, no formo de regulamento,

eloboror plono de contratoções anuaL com o objetivo de rocionalizar as controtações

dos órgõos e entidodes sob suo competêncio, gorontir o olinhomento com o seu

plonejomento estratégico e subsidiar a elaboroção das respectivas leis orçamentários."

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contêm, principalmente, os seguintes itens, como definição do

objeto, quantitativo da contratação, justificativa do objeto e fundamentação da contratação,

da classificação dos bens comuns, quantitativo, prazo, critérios de qualificação, da

solicitação, do local e do pÍazo de execução, da pesquisa de preços, dos impactos \

\, ambientais, da dotação orçamentária, contendo, por conseguinte, todos os elementos

exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6o da Lei no 14.133/2021, que assim determina:

"Art. 60 Poro os fins desto Lei, consideram'se:

(..)

Xxllt - termo de referêncio: documento necessório poro o controtoção de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parômetros e elementos destitivos:

a) definição do objeto, incluídos suo noturezo, os quontitativos, o prazo do controto e,

se for o coso, a possibilidade de suo prorrogação;

\
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b) fundamentoção da contrataçõo, que consiste no referência oos estudos técnicos
preliminores correspondentes ou, quondo nõo for possível divulgar esses estudos, no
extroto dos partes que nõo contiverem informações sigitosas;

c) descrição do solução como um todo, considerodo todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da controtaçõo;

e) modelo de execuçõo do objeto, que consiste no definição de como o controto deu.erá

produzir os resultodos pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como o execuçõo do objeto será

ocompanhado e fscolizoda pelo órgão ou entidode;

g) critérios de mediçõo e de pogomento;

h) forma e critérios de seleçõo do fornecedor;

\

t

i) estimativos do valor do controtoção, acompanhodos dos preços unitários
referenciais, dos memórios de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os

parômetros utilizodos paro o obtenção dos preços e paro os respectivos cólculos, que

devem constor de documento seporado e clossificodo;

j) od eq ua çã o orço m entá rio."

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se

encontra em consonância com as exigências mínimas exigidas para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

Da Minuta do Edital. Conforme já informado ao norte, a elaboração da

minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação

pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais \

sejam:termo de referência; estudo técnico preliminar; minuta do termo de contrato; minuta

da ata de registro de preços.
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Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.133/2021, que assim dispõe:

"Art. 25. O edital deveró conter o objeto do licitaçõo e os regros relotivas à convocoçõo,
oo julgomento, à hobilitoçõo, oos recursos e às penalidades do licitação, à fiscolizoção
e à gestão do controto, à entrego do objeto e às condições de pagomento."

O art. 25,§7o, da Lei no 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente

do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de

reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a

possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformiddde

com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

É imperioso frisar que esta Procuradoria Jurídica não detém conhecimento

especializado nem competência legal para avaliar as questões técnicas levantadas no \
processo em análise. Tais atribuições cabem ao setor técnico, ao qual compete a apuração

das alegações e dos fatos que por oportunidade sejam levantados.

Diante do exposto e do exame dos documentos referenciados no

procedimento, é possível concluir que restaram atendidas as exigências estabelecidas r\as

normas para realização do Pregão Eletrônico com objetívo de: "REGISTRO DE PREçO PARA

FUTURA E EVENTUAT NECESSTDADE DE PRESTAçÃO OOS SERVTçOS DE CONTROLE E

CoMBATE DE VETORES E PRAGAS URBANAS (CUPINS, FORMIGAS, MOSQUITOS,

INSETOS, RATOS, AN|MAIS PEçONHENTOS E ENTRE OUTROS), DESTNSETIZAçÃO,

\
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

DESRATTZAçÃO, DESCUPTNIZAçÃO E DESATOJAMENTO DE POMBOS, MORCEGOS E

ABEIHAS pARA os DrvERsos óncÃos púaucos vrNcuLAoos À pREFETTURA

MUNrcrpAt DE LAGARTo E coMo plRrícrpEs os FUNDoS MUNIcrpAts DE snúor e

ASSISTÊUCh SOCIAL.", conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,

razão pela qual esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do Edital Licitatório.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do

procedimento, ausentejuízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem'da

oportunidade e conveniência da decisão adotada.

É o parecer, s.mj.

Lagarto, Estado de Sergipe, 14 de outubro de 2025.
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Procuradora-Geral do Município
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Coordenadora da Procuradoria-Geral do Município
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